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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 3 DE ABRIL DE 2012
Ao terceiro dia do mês de abril do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Vice-Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes os Vereadores, senhores, Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.


Não participaram o senhor Presidente, que se encontrava, em representação do Município, a participar numa reunião, em Lisboa, com o Secretário de Estado da Administração Local e Reforma Administrativa, e o senhor Vereador José Sequeira que, conforme informação apresentada, foi submetido a uma intervenção cirúrgica, e cujas faltas a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificadas.


Secretariou a Chefe de Divisão de Recursos Humanos, em substituição, por motivos de férias, da Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla de Lurdes Venâncio Guerreiro.
    

Declarada aberta a reunião pelo senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas e dois minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da ata da reunião realizada no dia vinte e nove de março de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos senhores membros do Órgão Executivo.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores David Martins e Ana Pífaro; abstiveram-se os senhores Vereadores Marlene Silva e Carlos Quintino, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.

= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

O senhor Vice-Presidente começou por ouvir os munícipes presentes, pela seguinte ordem:


Luís Alexandre – O munícipe cumprimentou o executivo municipal e lamentou o facto do senhor Presidente estar ausente da reunião.

Disse que tinha vindo à reunião de Câmara para colocar a questão que efetivamente se encontra na imprensa e de que toda a cidade já se percebeu que é a tristeza desta Câmara Municipal ter revelado uma enorme insensibilidade pela época e o período que atravessamos ao ter autorizado um stock out vindo de fora, num município que está na miséria, está míngua, está a sofrer, não tem caixas, dinheiro e não tem condições para pagar as suas contas.
 

Lamentou o facto da Câmara municipal se ter atrevido a aumentar as taxas, de forma quase indiscriminada e autoritária, sem discutir com ninguém, ou apenas com os amigos, em porta fechada, situação que a Vereadora Ana Pífaro é testemunha desse tipo de papel e comportamento relativamente a estas matérias.

Mencionou o facto do atual executivo camarário ser o pior e que mais medidas tomou contra os interesses dos comerciantes desta cidade.

Salientou que a ACOSAL é uma associação legalmente constituída e se a Câmara Municipal tiver provas em contrário, prove-o, e, portanto, tem obrigação de a convidar para ouvir os seus pontos de vista.

Invocou o facto de desde há sete anos a baixa de Albufeira estar a caminho da falência, o parque de estacionamento não existe, apenas existem promessas, histórias e muitas outras coisas.
 

Como está em cima da mesa a discussão de um regulamento de ocupação da via pública, matéria que merece a presença dos comerciantes nesta reunião no sentido de expressarem as suas opiniões. Salienta o facto da proposta de regulamento apenas cumprir o conteúdo da lei geral e do executivo não ter ouvido, previamente, as opiniões e contributos dos comerciantes, de modo a elaborar uma proposta mais consentânea com a justiça do trabalho e dos sacrifícios dos pagamentos destes à Câmara Municipal.

Invocou, ainda, o facto da Câmara Municipal quando tem falta de dinheiro descarregar nos comerciantes, os quais são a força desta cidade. A sua presença na reunião é para demonstrar à senhora Vereadora, nesta fase da discussão pública, que deve fazer um regulamento justo e compatível com os interesses dos comerciantes, uma vez que a atual proposta encontra-se a preterir os comerciantes em relação aos bares e restaurantes, encontrando-se a permitir apenas o direito a um ou dois expositores.

Mais uma vez refere que a presença na reunião é para apresentarem uma proposta concreta aos interesses dos comerciantes, com a alteração do artigo lesivo para os interesses dos comerciantes. A ACOSAL fez chegar, à Câmara Municipal, uma proposta que vai ao encontro das suas pretensões e que espera que a senhora Vereadora dê especial atenção. Assim como trouxe uma cópia para entregar ao Vereador David Martins que não teve, ainda, conhecimento da mesma.

Fez questão de que fique lavrado em ata de que a ACOSAL não concorda com a proposta que se encontra em discussão pública.

Carlos – O munícipe cumprimentou o executivo e perguntou ao mesmo qual é a proposta que tem para a ocupação da via pública frente aos lojistas, assim como a opinião da Câmara Municipal sobre vários assuntos, um dos quais relacionado com as implicações do regulamento na atuação organizada de cerca de cinquenta indivíduos de etnia cigana que veem para o município vender tudo o que é contrafeito e ilegal sobre a “proteção” da Câmara Municipal, há vários anos, não fazendo referência aos que veem vender à noite.
 

Mencionou o facto dos referidos indivíduos atuarem, em frente à porta das lojas, em esplanadas, ou em qualquer lugar, não havendo polícia municipal e G.N.R que veja estas atuações.

Pretende também saber como é que a Câmara Municipal aplica o regulamento aos comerciantes, uma vez que não consegue aplicar o que aprovou, em Câmara Municipal, aos vendedores ambulantes, os quais transformaram o centro de Albufeira muito competitivo, por não pagarem o que os comerciantes estão obrigados, para além de fazerem um comércio igual a estes a cerca de um metro e meio da porta das lojas, identificando cerca de três indivíduos, por cada loja, situação verificada na Avenida Cândido dos Reis.

Pretende, ainda, saber qual é a opinião da Câmara Municipal, à luz do Regulamento, em relação às ruas armazéns que existem em Albufeira.

E, ainda, o que a Câmara Municipal pensa sobre a poluição estática colocada pela Câmara Municipal, na Avenida 25 de Abril e na Avenida da Liberdade, que julga servir só pessoas que trabalham cerca de 90 a 100 dias, por ano. Mencionou o facto da poluição estática ter sido colocada junto às casas comerciais, através de pedidos, transformando os comerciantes num “comércio aciganado”. Sendo que é a Câmara Municipal que faz a cedência de espaços comerciais à porta das lojas fazendo com que os comerciantes fiquem em concorrência desleal.

E, por fim, pretende saber a opinião da Câmara Municipal relativamente aos espaços destinados aos peões, os quais encontram-se a ser ocupados por pessoas, a maioria das quais, que apenas trabalha cem dias, por ano, e que ocupam, largamente, mais do que é permitido por regulamento.

Assim, pretende saber como é que o regulamento vai interferir nas situações por si expostas.

Carlos Dominguez – O munícipe mencionou o facto de também estar na reunião na qualidade de comerciante, a fim de expressar a sua discordância face ao regulamento em discussão, o qual é muito básico, e pretende questionar a Câmara Municipal relativamente à taxa que é aplicada a cada metro, uma vez que a época se encontra a meio, a qual já foi preparada no ano anterior e existem compras feitas, trabalhadores contratados e não lhe parecer aceitável haver alterações a meio da mesma.

No que respeita à venda ambulante menciona o facto de, no ano transato, ter sido transmitido aos comerciantes, pelo Vereador José Sequeira, que seriam emitidas licenças anuais e, ao que parece este ano estas duplicaram. Para além de que existe discrepância no valor das licenças cobradas aos vendedores ambulantes e aos comerciantes e, neste sentido, pretende saber qual é a posição da Câmara Municipal.

Marina Poupa – A munícipe iniciou a sua intervenção fazendo referência que relativamente à venda ambulante quer testemunhar o facto de já ter visto a situação invocada, quer nas garrafeiras Soares, quer na cervejaria Grãofinos. Refere que, os aludidos indivíduos encontram-se esquematizados para pedir os talões de compra, a fim de terem acesso gratuito ao P5. Mencionou, ainda, que estes fazem ligeiros favores aos comerciantes que estão instalados de modo estes lhes darem senhas para acederem, gratuitamente, ao estacionamento no P5, para além de estarem organizados com códigos para quando surge a Polícia, Municipal ou a GNR.

Licínia – A munícipe referiu ser comerciante, no centro da baixa de Albufeira, portanto assiste à situação da ocupação da via pública por indivíduos da etnia cigana há vários anos, sendo que a situação em causa é do conhecimento geral, todos têm conhecimento disso, e, é uma autêntica vergonha.
 

Referiu, ainda haver injustiças ao nível das cobranças da ocupação da via pública, situação que não é nova e existe na cidade há séculos.

Helena Dias – A munícipe referiu ter entregue hoje, à secretária da Vereadora Ana Pífaro, um requerimento com a apresentação de sugestões ao artigo décimo quarto, do regulamento em discussão. O requerimento contém um abaixo assinado dos comerciantes da baixa de Albufeira que apresentaram as sugestões que consideraram pertinentes e que gostariam que o executivo municipal tivesse em consideração. No entanto, entregou também uma cópia deste, a fim de constar nos documentos da ata desta reunião.

Júlio Penas – O munícipe referiu que ontem de manhã, assim como todos os dias, foi à baixa de Albufeira, ao túnel, e como estava a chover seguia junto ao Banks e chega a certo ponto depara-se com a rua bloqueada aos peões por mesas e cadeiras. Deste modo, gostava de saber se a Câmara Municipal autorizou aquele bloco que está lá montado, que tira o acesso aos peões que querem andar no passeio e os obriga a darem a volta pelo meio da estrada.
 

Referiu, ainda, que a situação em causa é uma maneira de discriminar os comerciantes.

Maria de Deus – Referiu que o assunto está relacionado com os indivíduos de etnia cigana, na parte de cima da Avenida Sá Carneiro. A situação que se assiste é vergonhosa para quem está presente.

Referiu, ainda, estar na referida avenida todos os dias por volta das sete e meia e, por volta, das nove e meia já lá andam indivíduos de etnia cigana a incomodar os clientes que se encontram a tomar o pequeno almoço, chegando ao ponto de os puxarem, mesmo quando estes estão sentados, chegando ao ponto de cuspirem para cima das mesas, quando os clientes não correspondem ao que eles pretendem, levando os clientes a abandonarem o local. Mencionou o facto de ter clientes de há trinta anos que comentam que vão deixar de passar férias na referida Avenida, em frente ao Vila Nova.
 

Verifica-se, principalmente, à quinta feira e ao fim de semana quando chegam os clientes para o Vila Nova, ainda estes não entraram no aldeamento já os indivíduos de etnia cigana estão a agarrá-los de modo a venderem tabaco e toda uma série de coisas.

Ontem assistiu a uma situação de uns indivíduos que não corresponderam àquilo que eles pretendiam, pegaram nuns tacos de basebol do artesanato, com o intuito de lhes bater caso não lhes pagassem, depois de receberem o dinheiro saíram de carro.

Entre o aldeamento Vila Nova e o Libertos, só nesta pequena distância contou, num dia, cerca de vinte e cinco indivíduos de etnia cigana.

Gostaria de saber se os contribuintes do cruzamento para baixo pagam umas contribuições e do cruzamento para cima outras.
 

Mencionou o facto de estar de acordo com o encerramento global da avenida, no entanto, o encerramento de apenas uma parte já não, uma vez que os comerciantes ficam em situações distintas.

Solicitou esclarecimentos relativamente a quem atribui licenças para os lojistas fecharem as lojas com grades até abaixo.
 

Salientou que, ainda ontem eram oito e um quarto da manhã, estava um senhor a tomar o pequeno almoço e perguntou-lhe que tipo de lojas estão atrás das grades. Referiu que a avenida parece uma prisão, está transformada e não tem qualidade nenhuma, desde os indivíduos de etnia cigana, aos lojistas que agora fecham tudo por causa dos assaltos e da violência, considera que tudo isto está a tirar a estética da avenida.

Marina Poupa – A munícipe referiu ter trabalhado, há anos atrás, na Nosolo Itália, no turno da noite, o seu marido teve que passar a ir buscá-la para evitar que sofresse problemas físicos, sendo que, por vezes iam tomar café à Tasca da Oura, situação que tiveram de deixar de o fazer, atento o desgaste que sofriam ao serem interpolados por indivíduos de etnia cigana.

Vasco Barreto – O munícipe referiu que a questão do comércio clandestino já dura desde há de dez ou quinze anos e, lamentavelmente, a Câmara Municipal ainda não conseguiu resolver a situação. Os assuntos hoje falados já o foram à cerca de cinco anos atrás e continuam na mesma.

Para terminar referiu gostar de fazer uma observação relativamente à situação da esplanada do Túnel, uma vez que foi colocado um banco em pedra, em volta de toda a área, em cima da praia, banco esse que está a ser ocupado por esplanadas, quer do lado esquerdo, quer do direito, não permitindo que as pessoas se possam assentar devido à ocupação pela esplanada.
 

Referiu não saber se a situação é gerida pelo Ministério de Ambiente mas, em sua opinião, a Câmara deveria tomar uma posição, ter a iniciativa junto da referida entidade, porque o banco de pedra é público e não há o direito nesta ocupação.

Luís Alexandre – O munícipe questionou se a reunião se encontrava a ser gravada.

Relativamente à questão em causa o senhor Vice-Presidente respondeu que sim e pediu desculpas aos presentes por não ter comunicado tal situação no início da reunião.

Luís Alexandre – O munícipe interveio no sentido de ter observado que o senhor Vereador David Martins já tinha terminado de ler o requerimento que lhe entregou, uma vez que a senhora Vereadora Ana Pífaro não o tinha feito chegar ao mencionado vereador, e gostaria de ouvir a sua opinião sobre a matéria em causa uma vez que a mesma se encontra na ordem de trabalhos de hoje.

Referiu, ainda, que relativamente à situação dos indivíduos de etnia cigana, como o senhor Vasco Barreto referiu é perder tempo na Câmara Municipal. Existem inúmeros relatórios sobre a situação, sobre a quantidade destes indivíduos no centro de Albufeira e quanto à forma como atuam. Ainda ontem assistiu, em frente à sua loja, a um espetáculo lamentável, pois os referidos indivíduos incomodam as pessoas e a GNR é a primeira a fechar os olhos e a afastar-se, nenhuma Câmara resolveu o assunto em causa.

Não vai tão longe como a D. Licínia a referir que as pessoas não repetem. Albufeira é uma cidade turística, não é uma cidade qualquer e vende uma imagem que deve conservar. E, finalmente, referiu que foi um dos primeiros a ser acusado de difamar Albufeira quando levantava as questões da segurança e hoje, infelizmente, vê que todas os dirigentes de Associações “obrigaram” o Ministro a vir, pela segunda vez, a Albufeira e a reconhecer que existe um problema grave. Problema esse, que se encontra intimamente relacionado com os problemas sociais, o problema da insegurança não é unicamente um problema de Albufeira, mas sim de todas as cidades, do País, que não conseguem criar postos de trabalho e de gerar riqueza, meios de sustentação, não sendo, portanto um problema fácil de se resolver. No entanto, cada um dos órgãos com responsabilidade nacional tem que dar contributos neste sentido. A reorganização das forças policiais já foi prometida, primeiro com a Governadora Civil e depois com esta Câmara Municipal e mais tarde com as autoridades e, até hoje, não resultou em nada. Assim, o Algarve pode sofrer consequências dramáticas nos próximos anos se o problema em causa não for resolvido.

O senhor Vice-Presidente mencionou pretender, antes de passar a sua palavra à Vereadora Ana Pífaro, de dar a sua opinião relativamente aos assuntos referidos.



No que respeita à questão dos indivíduos de etnia cigana, essencialmente, na Avenida Sá Carneiro e no Centro de Albufeira, vai ficar expresso, na presente ata, a preocupação dos presentes.

O Vice-presidente referiu que estes indivíduos não têm raça, como se costuma dizer, e, não deixam de ser seres humanos. Evidentemente que por serem seres humanos devem ter todos os deveres que têm os outros indivíduos. O ser humano tem que se formatar de acordo com as regras do sítio que está, e todos temos que cumprir as regras que temos aqui. Sendo Albufeira uma zona turística recebe muitas pessoas e isso faz a diferença, pelo que, não vai ter a imodéstia de dizer que esta Câmara, ou outra qualquer, tem feito tudo para resolver os problemas todos obviamente que não. Resolvem-se uns problemas mas a resolverem-se esses arranjam-se outros, estão muito contagiados com daquilo que é a chamada crise Europeia, crise económica, crise financeira, crise social e nós somos realmente um reflexo muitas vezes dessa situação não só por aquilo que nós somos em si, como por aquilo que recebemos de outros povos.

Relativamente à situação dos indivíduos de etnia cigana foi tomado nota dos contributos que foram expostos hoje nesta reunião e, que foram muito úteis, e certamente vão servir para que os Vereadores desta área, nomeadamente o senhor Vereador José Sequeira e a Vereadora Ana Pífaro, tomarem nota e ponderarem sobre todas as situações.

Ainda, no que respeita ao corte do trânsito a Sul da Avenida Sá Carneiro, entre o Vila Nova e o Libertos ou entre o Libertos e o final da Avenida, ainda não existe uma decisão, mas certamente a Câmara irá estudar a situação.

Relativamente às grades nas lojas, como foi exposto, de facto não são bonitas sem nos habituarmos, mas são o resultado das consequências da insegurança, principalmente dos assaltos, que fazem com que as pessoas sintam necessidade, quase por obrigação, de protegerem os seus bens. Referiu também não concordar, em termos de estética, mas em primeiro lugar está a questão da segurança dos bens.

Relativamente ao Regulamento que está em discussão pública, vai entender que todas as intervenções feitas nesta reunião pública se encontram no âmbito da discussão pública as quais a Câmara Municipal irá ter em conta na elaboração e redação final do Regulamento. Realçou, ainda, que o Regulamento está em discussão pública até ao dia doze do corrente mês e, neste sentido todos, quer a título individual quer coletivo, podem contribuir com a apresentação de sugestões e de propostas ao mesmo.

No que respeita à questão abordada pelo Senhor Luís de que a Câmara paga os ordenados com o dinheiro da água, referiu que o dinheiro da água é como o dinheiro do IMT, do IMI, e serve para pagar tudo aquilo que seja necessário, quer os ordenados, quer a fornecedores, a empreiteiros ou outra coisa qualquer.

A título de informação referiu que em apenas quatro anos a Câmara municipal perdeu setenta milhões de euros em termos de IMT e de taxas de obras, sendo que, nestas circunstâncias o dinheiro não abunda.

Por fim, no que respeita à ausência do senhor Presidente, salientou o facto de estar, em Lisboa, numa reunião com o senhor Secretário da Administração Local e da Reforma Administrativa, Dr. Paulo Júlio, porque está em cima da mesa a Reforma da Reorganização Autárquica, e é nesse âmbito que se encontra em reunião com o Secretário do Estado.

A Vereadora Ana Pífaro referiu pretender, em primeiro lugar, fazer um esclarecimento, o qual já o fez a algumas pessoas que lhe pediram reuniões a título individual, e que se prende com o facto de não haver, até à presente data, em Albufeira, um Regulamento de Ocupação de Via Pública. Esse era um objetivo do Executivo, mas tendo em conta o denominado Licenciamento Zero, optou-se por aguardar, de forma a se adequar ao respetivo decreto-lei.
 

Neste sentido, o referido decreto-lei, elaborado pela Assembleia da República, está previsto entrar em vigor no dia dois de maio, concedeu aos Municípios duas abordagens: primeira, os municípios conformavam-se com a referida legislação e aprovavam-na para a gestão do seu espaço público, ou, segunda, tomariam a iniciativa de criarem um regulamento próprio e específico. Tendo a última abordagem sido a estratégica adotada pelo executivo após a análise ao Licenciamento Zero, por entenderem que o normativo legal não ser minimamente aplicável a Albufeira, por ser demasiado restritivo, uma vez que o Município tem a sua principal potente económica no turismo.
 

Neste sentido, foi criada uma equipa de trabalho, com cerca de sete ou oito elementos de várias áreas, desde a Fiscalização, Polícia Municipal, Arquitetos, Juristas para elaborarem, com base no decreto de lei, o Regulamento para o Município de Albufeira, no que diz respeito, única e simplesmente, à gestão da ocupação da via pública contempladas com expositores nas lojas de comércio. Referiu não estar a falar nem de venda ambulante nem de publicidade mas, única e simplesmente, em relação às referidas matérias.
 

O Projeto de Regulamento foi finalizado no início deste ano, veio a reunião de Câmara e depois de aprovada a Proposta de Regulamento tomou a iniciativa e, provavelmente deve ter sido a primeira vez que alguém convidou as Associações dos Comerciantes, para participarem na discussão pública de um Regulamento que tenha vindo a esta Câmara.
 

A reunião com as Associações, ocorreu acerca de um mês e meio, tendo aparecido aquelas que acharam conveniente fazerem-no, isto porque na ótica do executivo seria impossível reunir todos os comerciantes e empresários de Albufeira. Sendo as Associações formadas por comerciantes e empresários, das quais não sabe quem é que faz parte de qual, sendo que não faz parte de nenhuma Associação nem da eleição dos seus órgãos. Quando convidou as Associações para estarem presentes não teve a olhar quem estas eram e quem delas fazia parte dos corpos de direção. 

Na referida reunião foi explicado tudo aquilo que constava na proposta de Regulamento e foi pedido que as Associações e os seus sócios analisassem a Proposta de Regulamento. Sendo que, se disponibilizou para o esclarecimento das dúvidas, para as quais poderiam marcar atendimento consigo, independentemente de ser ou não à terça feira, bem como deveriam entregar, até ao dia doze de abril, sobre a forma de documento escrito, as propostas de alteração que considerassem pertinentes, tendo em conta os interesses de cada tipo de comércio.
 

Realçou, no entanto, que passado alguns dias começou a receber queixas, por parte de alguns comerciantes, de que não tinham tido conhecimento da reunião havida, tendo dado o exemplo do senhor Carlos Dominguez e da Dona Helena Dias que foram, dos presentes, duas pessoas que vieram falar consigo às quais lhes transmitiu exatamente o que acabou de expor. Mencionou que não se importava em ter que analisar duas ou três mil propostas, o importante era que as pessoas participassem, pelo que quando é referido que a Câmara não consultou os interessados não se sente afetada por não ter sido essa a atitude tomada, no entanto, o Regulamento ainda está em discussão, não havendo nenhuma proposta agendada na Ordem do Dia.

Referiu, ainda, que a Câmara municipal está aberta a receber todas as propostas, obviamente que não vão estar numa fase de negociações, mas em relação à matéria em causa não existe uma posição rígida. A Proposta de Regulamento resultou naquilo que consideraram com base no decreto de lei existente, ao qual não poderão demarcar-se, uma vez que é um diploma da Assembleia da República que visa harmonizar, a nível nacional, a direção a seguir, à qual o município de Albufeira não se poderá afastar completamente. Assim, até ao dia doze serão rececionadas todas as propostas, requereu às pessoas que lhe as entregassem com alguma antecipação, de modo, a se necessário, chamar três ou quatro comerciantes de modo a discutirem os pontos delicados.

Vasco Barreto – Interveio para referir que os arquitetos são indesejáveis em Albufeira pela obra que temos.

Em relação às esplanadas fez ainda uma observação uma vez que não consegue perceber a razão pela qual, na rua 5 de outubro, existem comerciantes, de um lado comerciantes que possuem quatro metros de esplanada e, nos outros, apenas dois metros.

Helena Dias – A munícipe interveio no sentido de pedir à Câmara Municipal, uma vez que a maioria dos comerciantes que assinaram o requerimento, cuja cópia foi entregue na presente reunião, não fazem parte de nenhuma Associação e não tendo sido informados, por nenhuma Associação, que o prazo estava a decorrer, agradecia que ela ou outros desses comerciantes fossem convidados a participar, caso ocorra uma reunião, previamente, à finalização do documento.

Carlos Dominguez – O munícipe referiu ter-se dirigido à Câmara Municipal, onde foi alertado para a situação em causa, porque a desconhecia.
 

Mencionou que não se revê em nenhuma das Associações de comerciantes que compareceram junto da Vereadora, porque não fizeram trabalho em prol dos seus associados, ninguém sabe de nada, ninguém está informado do que se passou na reunião havida.

Referiu que quando se deslocou à Câmara Municipal e foi alertado para o problema teve o cuidado de informar os seus colegas, de os sensibilizar e, daí disputar de alguma forma o problema.

Referiu, não concordar com a questão da lei geral limitar a um ou dois expositores, por não lhe parecer aceitável. No entanto, cada comerciante deveria ter um determinado número de metros e, de forma disciplinada, serem livres para colocarem os expositores que quiserem. Contudo, espera que não taxem o metro quadrado de forma a impedi-los, por essa via, de terem expositores na rua.

Referiu, ainda, que a Câmara Municipal criou a Polícia Municipal, salvo a sua ignorância, considera só fiscalizar os comerciantes, criou a derrama que, de certa forma, vem encarecer a carga fiscal sobre a maior parte das empresas, isso é um facto inegável, agora vêm colocar mais um obstáculo relativamente à ocupação de via pública. Considera que os comerciantes estão a ser demasiado perseguidos.
 

Se a Câmara Municipal está num momento difícil, os comerciantes também o estão, querem cumprir com as suas obrigações, de toda a ordem, e não lhe parece que a via adotada seja a mais fácil, pois se lhes baixassem as cargas fiscais conseguiriam criar mais emprego e de cumprir as obrigações fiscais.
 

Por fim, espera que a Câmara seja sensível a esta situação, que não lhes encareçam demasiado as ocupações, e seja permitida a ocupação em função dos metros e não limitada a um número de expositores, e, desta forma não mude as regras nesta altura em que já existe um vasto trabalho feito para o corrente ano, para que não tenham que despedir pessoal, devolver compras já efetuadas e, neste sentido, espera contar, com a Câmara Municipal.

Luís Alexandre – Interveio para referir que relativamente à comunicação, na qualidade de presidente da ACOSAL, deve responder diretamente e frontalmente à senhora Vereadora, uma vez que a vereadora convocou as Associações que lhe eram convenientes e não convidou a ACOSAL, se tiver provas em contrário que o faça.

Referiu que, caso a ACOSAL tivesse sido convidada, de certeza absoluta, que teria desencadeado o trabalho, que acabou por desencadear à posterior, quando tomou conhecimento e quando começou a correr o boato sobre a situação.

Referiu também que o presidente da ACRAL andou a “bombar” à imensa maioria dos senhores que fazem parte da direção da ACRAL, o qual são evidentemente subsidiados da Câmara municipal, que vivem acomodados, vivem de subsídios, têm uma vida confortável e não sentem os problemas como os aqui presentes sentem e muito menos os conseguem entender, porque até já falou com alguns. E, no entanto, a ACRAL esteve a discutir assuntos que não lhes dizem respeito.

Referiu que o coordenador da ACRAL é dono de bares, não tem nenhuma loja, aliás os comerciantes donos de restaurantes e de bares recusaram-se em estar presentes nesta reunião por estarem satisfeitos com o Regulamento.

Espera que a Câmara Municipal tenha o bom senso de não implementar nenhuma espécie de divisão entre os diferentes comerciantes, uma vez que todos são concorrentes para o desenvolvimento e para a imagem de Albufeira.

Referiu que a ACOSAL pretende estar ao corrente da redação final do Regulamento, uma vez que a lei vai ser aplicada a partir do próximo mês de maio e como terão menos de um mês para as circunstâncias todas, é evidente que esperam que a senhora Vereadora convide a ACOSAL para discutir os assuntos mais delicados constantes no Regulamento porque querem participar na vida do concelho.

Solicitou, ainda, gostar ouvir a opinião do senhor Vice-Presidente, por este não os ter prestados em momento anterior, relativamente às razões que estiveram na base da decisão, pela Câmara, em alugar, na semana da Páscoa, o pavilhão multiusos a uma empresa, fora do concelho, a desenvolver negócio concorrencial com as atividades dos comerciantes, os quais são cada vez menos na baixa de Albufeira, e, esta vai ser uma forma de retirar, nesta época, circulação à baixa de Albufeira
 

Marina Poupa – A munícipe interveio no sentido de solicitar esclarecimentos relativamente à existência de uma câmara de videovigilância, na Residencial Luís, e se esta é permitida.
 

Referiu que ontem à noite ligou para o piquete da ASAE, por causa da publicidade na referida residencial que se encontra iluminada e foi-lhe transmitido que é a Câmara que deve intervir, porque é da competência desta.

O Vice-Presidente em resposta ao senhor Luís Alexandre sobre o aluguer do espaço EMA, a uma empresa exterior, referiu que, evidentemente podem ter razão sobre a existência de alguma concorrência, a qual não é assim tão delinear que seja deste tipo, mas o “EMA” também estará aberto a que a ACOSAL organize, com os seus associados, ou não, qualquer evento deste tipo ou de outro de diferente natureza e que, certamente, a Câmara Municipal estará aberta a receber, de braços abertos, todas essas iniciativas.

Referiu, ainda, que na semana seguinte vai haver uma amostra de vinhos, iniciativa promovida por uma associação local, situação que poderia não suceder. O município dispõe do espaço EMA e existe um regulamento de aluguer para as referidas instalações.

E, relativamente, à situação da Lei geral versus Regulamento da Ocupação da Via Pública, obviamente que a lei geral é emanada, pela Assembleia da República, e não pode ser incumprida, sendo que, o regulamento não pode contrariar a lei geral.

Relembrou, ainda, que até ao dia doze, de uma forma coletiva ou individual, podem apresentar, por escrito, à Câmara Municipal, sugestões e contributos para a melhoria do referido Regulamento e que estarão abertos para analisarem a situação, não devem é ficar a aguardar, sem nada fazerem, por escrito, à espera que sejam convidados para uma reunião.

Carlos Dominguez – Interveio para referir que o pretendido é que o Regulamento seja elaborado de forma a prever as especificidades.

A Vereadora Ana Pífaro interveio para dizer que pretende prestar esclarecimentos relativamente a duas questões, uma delas prende-se com as taxas e outra com a carta da ACOSAL.

No que respeita às taxas da ocupação de via pública, nada têm que ver com o Regulamento que está em discussão. No entanto, informo que não está previsto nenhum aumento de taxas da ocupação de via pública, muito pelo contrário, há sensivelmente três ou quatro reuniões de Câmara atrás, veio uma proposta relativamente às taxas de ocupação de via pública, em que algumas artérias até viram o metro quadrado reduzido, por exemplo, o caso do Montechoro e da Sá Carneiro norte, que passou a ser taxada a metade do preço.

Relativamente à ACOSAL referiu não saber onde é que a carta foi entregue por, até ao momento, ainda não ter tido conhecimento da mesma, razão pela qual não entregou cópia ao Vereador David, situação que irá ver o que sucedeu.

Luís Alexandre – Interveio a fim de referir que a carta foi emitida, com aviso de receção e recebida na Câmara Municipal na terça-feira passada.

Carlos – Interveio no sentido de pretender saber se o Regulamento em causa tem ou não impacto em relação às outras atividades paralelas muito competitivas existentes no centro de Albufeira. Ou seja, uma vez que por se tratar de um Regulamento imposto pela Câmara Municipal, e esta ao ter conhecimento da existência de outras atividades paralelas e muito competitivas, dado o valor comercial que pagam, pretende saber se o Regulamento vai ter, ou não, impacto nas atividades paralelas.

Luisa Veiga – A munícipe interveio no sentido de pretender saber relativamente às bancas que vão ser colocadas em Albufeira, quantas são, se vão ser gratuitas ou se vai haver alguma seleção, porque face à realidade existente é importante ter informação quanto ao procedimento de seleção das pessoas para as bancas, uma vez que já possuem um músico, pouco desejável, bem como a respetiva localização das mesmas.

Luís Alexandre – O munícipe interveio, novamente, para referir que está satisfeito por os seus colegas estarem atentos relativamente às situações que tinha deixado nas questões colaterais deste regulamento.

Relativamente ao regulamento referiu que o mesmo não vai fixar taxas, crê que as taxas são fixadas pela Câmara Municipal e que são duas coisas completamente distintas. Espera que a Câmara Municipal tenha uma sensibilidade acrescida, não basta resolver os problemas é preciso reconhecê-los e transferi-los para os documentos. Pois se a Câmara está mal os comerciantes também o estão e desta forma não poderá  pensar em salvar-se a ela própria e deixar que as forças económicas do concelho afundar-se, uma vez que, em conjunto são uma parte e a Câmara é toda a força social e económica da cidade.

Referiu, ainda, que espera que a Vereadora Ana Pífaro contemple as situações abordadas e, caso os vendedores ambulantes sejam instalados na Avenida da Liberdade têm, neste momento, o apoio tático e o apoio estratégico da ACOSAL, uma vez que não abandonaram a estratégia de exigir à Câmara municipal uma localização própria para os referidos vendedores. Matéria que já foi falada com o Vereador Sequeira, é uma proposta da ACOSAL, com cinco anos.
 

Mencionou compreender a situação dos vendedores ambulantes, não os hostilizam por compreenderem as suas necessidades, mas não podem concordar com a forma indiscriminada da sua instalação, devendo isso também ser objeto de regulamentação.

Expôs uma queixa de um comerciante da Avenida da Liberdade que, no ano passado, durante o verão, lhe colocavam, em frente à sua loja, banquinhas e banquetas para fazerem trabalhos.

Referiu que a Avenida da Liberdade é um carreiro de automóveis quando as pessoas descem dos autocarros ou dos táxis, vão naquele carreiro e não olham para o lado, o próprio sofre as consequências pelo facto de estar entre dois bares, sendo a situação uma realidade e, se, lhes colocarem em frente às portas pequenas bancas isso vai ser muito mau, porque as pessoas acabam por não entrarem nas costas destas bancas para, efetivamente, irem às lojas.

Alertou para a necessidade de haver um Regulamento com especificidades para pessoas que aparecem esporadicamente e os que pedem uma licença à Câmara. Obviamente, que são vendedores têm raiz na cidade e que merecem ser respeitados, mas não se poderá consentir que se faça a mesma bagunça existente na 25 de Abril e na Cândido dos Reis.
 

Referiu estar na altura da Câmara Municipal encontrar uma solução corajosa para resolver estes problemas, de também reunir com essas pessoas e de os fazer obedecer a determinado tipo de regras referentes ao espaço e dando condições aos comerciantes locais de trabalharem.

Domingos – O munícipe interveio a fim de referir que na baixa da Cidade, na parte líder, existem comerciantes e bares que fecham no Inverno as lojas, o próprio e mais alguns comerciantes ficam abertos e, deste modo, considera que as taxas aplicadas por ocupação de via pública, no Inverno, não deveria ser igual à taxa que se pratica na presente data, porque as vendas são muito poucas e, se todas as lojas fecharem, a situação ficaria muito pior.

O senhor Vice-Presidente relativamente à situação do regulamento relembrou que este encontra-se em discussão pública, até ao dia doze de Abril, e até, à referida data, ainda têm a hipótese de fazerem chegar sugestões e propostas de alteração, de retirar algum aspeto que entendam ou de acrescentar o que considerem, por isso devem fazer parte da discussão pública, quer a título individual, quer a título coletivo.

Referiu que, nos termos legais nem todas as sugestões poderão ser contempladas, mas que irão procurar minimizar os problemas levantados na reunião.

Manuel Maria Damas Fernandes – O munícipe referiu que no ano passado questionou a Câmara Municipal relativamente ao caso da enfermaria, em frente ao “bar do Abel”, gostaria de saber, se o que estava destinado para ser um posto de socorros, na praia dos Pescadores, vai sê-lo, a fim de haver alguém a olhar pela saúde de quem está na praia, ou, se vai continuar a ser um armazém.

Relembrou que no ano passado morreu uma pessoa a cerca de vinte metros de distância desse posto de socorros e que não estava ninguém para a atender.

José Carlos Ventura – Começou por dizer que ficou interessado na discussão hoje abordada, apesar de ter vindo à reunião para apontar o dedo ao senhor Vereador Sequeira. Pois, a última vez que esteve na reunião de Câmara, pareceu não existir democracia que garanta o direito a falar, foi-lhe barrado, pelo Vereador Sequeira, o direito a falar, situação que já ocorreu, por várias vezes, não só na última reunião.

Pensa que, quem governa deve respeitar o povo, governar é ouvir as ideias como estão aqui a ser discutidas, o que pretende dizer é que aponta o dedo para o que se passou na última reunião, o Vereador José Sequeira tem deveres como Vereador, e o próprio tem direitos como cidadão comum e existe democracia participativa. Salientou que a Câmara é uma parte do problema, a parte da responsabilidade, portanto, vai terminar, por dizer que foi vítima, por várias vezes pela Câmara, foi vítima pelo espaço que utilizou com uns placares, por lhe terem tirado a publicidade da sua casa, acabou por ser vítima em tudo.

Referiu terem-lhe roubado tudo, acabou por fechar tudo, as pessoas estão a sofrer na pele as dificuldades, porque há responsabilidades. Se não existe turismo e, se este está a falhar, há responsabilidades e é isso que o povo devia de falar, de quem é a responsabilidade do que se está a passar, quem é que fez as asneiras dos Salgados, da Marina, da zona de cima da Marina, a situação existente deveu-se ao facto do povo não ter tido a liberdade para falar, teve medo, e a partir de hoje o povo tem medo dos próprios postos de trabalho.

Marina Poupa – A munícipe interveio novamente para dizer que recentemente esteve em reunião com o senhor Luís Reis e abordou vários aspetos da Câmara e ele comentou que colaborava consigo mas tinha muitas “frentes de guerra” com a Câmara Municipal.

Agradeceu à Câmara Municipal, uma vez que hoje recebeu um telefonema e, finalmente, após alguma insistência, a qual consta em ata, vão podar as árvores que estão a poluir a sua rua.

Solicitou, uma vez que o senhor Vereador Sequeira não está presente de lhe ser comunicado a situação em causa.

Referiu que ontem ligou para a ASAE a fim de expor a situação da publicidade e foi-lhe dito, pelo Engenheiro Valdemar Silva, que a matéria em causa é da competência da Câmara Municipal e que a tinham de a exercer em pleno, não podiam estar à espera da nova lei tinham que fazer vigorar a que está atualmente.

Referiu, ainda, que não tinha verificado o pormenor das câmaras de vigilância, e por isso pretende saber o que é que a Câmara Municipal vai fazer quanto a isso.

Salientou, que ontem também falou com a doutora Francelina Lourenço que lhe transmitiu que tinha realmente razão.

Mencionou que o senhor Luís Duarte Ribeiro tem, na internet, publicidade do estabelecimento com o dístico da Câmara Municipal de Albufeira.

Abordou o fato do grupo CS ter passado por cima do património natural - o sapal, e por cima de tudo e de todos e, neste momento, existem famílias em dificuldades,  se, a Câmara passou por cima de tudo a título económico tinha que lhes ter pedido garantias.

Solicitou, à Câmara Municipal, a possibilidade de ser disponibilizado, à cantina social, um armazém maior do que o existente, uma vez que este está-se a tornar pequeno para acondicionar os produtos.

No que respeita aos espaços públicos versos publicidade requereu, se possível, notificar o Mc Donald´s e a Florença para reduzir o espaço de esplanada para as pessoas passarem, bem como notificar outras pessoas para removerem a publicidade que não seja necessária.

Referiu, ainda, que em anteriores reuniões, conforme consta nas atas da Câmara, tinha comunicado que os ciganos estavam a ser uma má vizinhança no terminal rodoviário e recentemente viu uma notícia, no Correio da Manhã, que tinham sido apanhados, em flagrante, a queimar cobre roubado. Disse que a situação em causa é uma prova de que não traz à reunião de Câmara apenas atitudes pessoais, mas sim flagrantes.

Questionou quanto à estrada que está a nascer na estrada das Ferreiras, numa época de crise, uma vez que dizem não haver dinheiro e depois começam a fazer obras.

Disse, ainda, que não procurava apenas as más construções da residencial Luís, recentemente entrou em edifícios que são completas aberrações, como por exemplo o edifício existente onde era o terminal rodoviário velho, o qual pertence ao Lopes e Marques, do Atlântico, uma vez que para se apanhar o elevador têm que subir escadas e no Village do Montechoro existe uma sala para as crianças brincarem com escadas.
 

Por fim, referiu o estado de degradação da Ermida da Nossa Senhora Orada.

O Vice-Presidente respondeu à munícipe referindo que, relativamente à estrada que está a ser aberta na zona das Ferreiras e que vai ligar a Via do Infante ao Parque de Campismo é uma estrada da competência da Administração Central, não é obra Municipal. Neste momento, infelizmente, não vai haver obras municipais por não haver possibilidade.

Relativamente ao que foi afirmado relativamente ao grupo CS, que a Câmara passou por cima de tudo a título económico, não corresponde à realidade. A Câmara aprovou de acordo com PDM existente à altura. Se a iniciativa privada entendeu construir uma série de hotéis para os quais, porventura, não tinham capacidade para os manter isso é da responsabilidade da iniciativa privada.

No que respeita à questão da degradação da Ermida da Orada, referiu que as Ermidas, as Capelas e as Igrejas não são património municipal, são património privado, da Igreja, sendo que, a Igreja não é Estado.

No que concerne à Residencial Luís e, como já referiu, o assunto está no Ministério Público. A Residencial já esteve fechada por alguns meses, pela ASAE, e existe uma estreita colaboração institucional entre a Câmara Municipal e a referida entidade.

No que respeita à situação da videovigilância vai ficar registado em ata para saber realmente o que é que se passa.

Helena Dias – A munícipe pretende saber se a lei for aprovada, a situação dos expositores será já para o corrente ano ou para o próximo, uma vez que têm material comprado e não tinha conhecimento.

No que respeita à questão suscitada, a Vereadora Ana Pífaro esclarece a munícipe que o decreto de lei é de abril do ano passado com previsão de entrar em vigor no dia dois de maio corrente, e o regulamento de Albufeira também deveria entrar em vigor também nessa altura. No entanto, tem havido informações de que há a probabilidade do decreto de lei ver a sua entrada em vigor adiada.
 

No que respeita ao regulamento de Albufeira assim que houver condições de ele estar completo, julga que seja de entrar em vigor o mais rápido possível. No entanto, face ao desconhecimento que a maior parte dos comerciantes tinham da lei, a qual existe há mais de um ano, haverá alguma flexibilidade. Sendo que, quando prepararem a próxima época terão que ter em conta e consciência de que existem regras novas, independentemente, têm que vir tirar uma nova licença e pode vir a acontecer uma das duas coisas ou o regulamento já está em vigor e a nova licença é emitida ao abrigo desse novo regulamento ou, então, será emitida uma licença tendo em conta as regras que estão a ser aplicadas.

Manuel – Interveio para referir que o que tem a dizer leva pouco tempo, e que gosta muito da sua terra e sabe a história de Albufeira toda, tem escrita que dá sete livros, um deles tem trezentos e oitenta versos, tem pedido à Câmara para a publicação dos livros e não tem conseguido nada e não o faz porque não tem dinheiro para o fazer.

Referiu, ainda, que a sua mulher dá valor à Câmara porque está a ensinar um trabalho, no Clube Avô, que é tapetes de arraiolos, ela é professora mas não ganha nada, e que ele também já ensinou um trabalho que ninguém sabe fazer, com exceção, daqueles que ele ensinou, que são umas carteirinhas feitas só com nozinhos.

Disse ter muita pena da sua escrita não ser publicada e que é dono da peça mais antiga de Albufeira e, segundo lhe transmitiram, de todo o Algarve.

João Araújo Ferreira – Interveio para referir que tem mencionado que nas últimas reuniões públicas de Câmara tem sido o senhor Vice-Presidente a presidir.

Questionou se já tinha sido publicada na internet a reunião do dia seis de março.

O Senhor Vice-Presidente respondeu diretamente que sim, durante a manhã do presente dia.

Abordou o fato da Turing Clube de Portugal ter falido faliu, as consequências seguintes foram inúmeras, foram passadas licenças de habitabilidade, após a recusa da Câmara Municipal não receber as infraestruturas, questionou para o facto de quem é que tem de entregar as infraestruturas à Câmara.

O Senhor Vice-Presidente referiu que a Divisão Jurídica encontra-se a efetuar a análise relativamente à questão da licença de habitabilidade e da entrega das infraestruturas.

Referiu que o seu advogado fez, há vários anos atrás, um pedido de informação à Câmara para saber quem é que tinha de entregar as infraestruturas e ainda não têm resposta. Assim como também inquiriu a Câmara Municipal se a Aldeia das Açoteias era um condomínio privado ou se era um loteamento normal.
 

Referiu, ainda, que há alguns anos atrás requisitou, à Câmara, o processo e neste estão as infraestruturas entregues e aprovadas, só que, entretanto, estas não foram entregues porque a empresa faliu.

Disse que fez uma série de quilômetros e de gastos para não ter respostas.

Questionou, se o Turing Portugal fez as ruas, o saneamento e a Câmara cobra-se do saneamento, de quatrocentos por cento sobre os resíduos sólidos e os resíduos urbanos. Se a Câmara Municipal fica com o IMI, por transferência do Ministério das Finanças, esse dinheiro é para o poder local poder exercer a sua atividade, com um rácio pessoal de trinta e três vírgula um porcento por cada mil habitantes, de acordo com os censos de dois mil e onze,  não terá trabalhadores para limparem as ruas.

Mencionou que está com alguma dificuldade em perceber o que o Senhor Presidente quer dizer com o “concordo”, na informação da Divisão Jurídica.

Por fim, disse que participou à Câmara, por várias vezes, e chegou então a resposta de “concordo”, e que tinha direito em participar ao Ministério Público. Fica chocado, com a situação.
 

Está na reunião para falar de coisas concretas. A direção intitula-se como administrador geral e, portanto, uns pagam e outros não, para varrerem a rua.

Referiu fazer uma manifestação em frente da Câmara Municipal para vir a televisão e explicar isto tudo.

O Senhor Vice-Presidente respondeu que a situação da Aldeia das Açoteias é uma situação muito complicada, e esse problema já vem há muitos anos, cerca de quinze anos, e não perspectiva outra solução senão ir para o tribunal.

Um munícipe interveio para dizer que os comerciantes estão a sofrer uma crise bastante grande, que vivem só do turismo porque o comércio, em geral, “morreu”, as pessoas que estiveram aqui trabalham só quatro meses e questionou para o facto de a Câmara ir atribuir novas bancas quando o comércio e o turismo estão mal.
 

O Senhor Vice-Presidente disse que ia ficar registado e o senhor Vereador Sequeira iria responder à questão.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de abril de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – três milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil, seiscentos e cinquenta e quatro euros e cinquenta e quatro cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, sete mil, cento e quatro euros e doze cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Resolução do Conselho de Ministros n.º 37/2012, de vinte e sete de março, que aprova medidas urgentes tendo em conta a atual situação de seca e cria a Comissão de Prevenção, Monitorização e Acompanhamento dos Efeitos da Seca e das Alterações Climáticas;
 

· Da Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2012, de vinte e sete de março, que cria a equipa para os assuntos do Território;


· Da Portaria n.º 85/2012, de vinte e nove de março, que aprova a alteração da delimitação da Reserva Ecológica Nacional do Município de Albufeira.
 

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no senhor Presidente e subdelegada nos senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES =

Pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentado um documento, datado de dois de abril corrente, do seguinte teor:


“Informo, por este meio, a Digníssima Câmara Municipal de que me encontrarei ausente do exercício de funções que me estão confiadas, nos próximos dias 03 e 04 de Abril, em virtude de ter que me submeter a uma intervenção cirúrgica, em contexto de ambulatório.

Por esse fato, o Edil signatário não comparecerá à sessão pública daquele órgão executivo colegial, a decorrer no primeiro daqueles dois dias.”
 

= INFORMAÇÕES =
O Senhor Vereador David solicitou que lhe fosse facultada uma cópia do requerimento entregue pela Senhora Helena Dias, o qual já foi entregue nos serviços municipais, para que o possa apreciar. Solicitou, ainda, informações sobre o sistema de videovigilância, uma vez que já levantou a referida questão mais do que uma vez e porque se recorda que já tinha havido no passado, à cerca de quatro ou cinco anos, reuniões com o Governo Civil no sentido de se instalar a videovigilância nas zonas sensíveis da cidade, designadamente, as já abordadas na parte do público – Baixa de Albufeira e Avenida Sá Carneiro. Referiu ser favorável à instalação da videovigilância porque é uma forma de dissuadir as situações colocadas hoje pelos munícipes na parte pública da reunião.


Perguntou se o grupo de trabalho para a instalação do sistema de videovigilância, não só para o Município de Albufeira mas para todo o Algarve, já chegou um acordo com a Comissão Nacional de Proteção de Dados no sentido desta emitir parecer favorável para que seja possível a instalação do referido sistema, uma vez que este é um complemento à atividade da GNR e das forças de autoridade.


Perguntou, ainda, se relativamente à Residencial Luís e à publicidade que é da competência da autarquia, a mesma já foi removida, uma vez que segundo informação da última reunião a mesma já teria sido removida, com exceção, de uma publicidade pintada numa parede.


Para finalizar, referiu que gostava de ser esclarecido se a ACOSAL (Associação de Comerciantes e Serviços da Avenida e Rua da Liberdade) foi ou não convidada para a reunião com a Senhora Vereadora Ana Pífaro sobre o Regulamento de Ocupação de Espaço Público do Município de Albufeira, porque gerou-se dúvidas se esta teria, ou não, sido convidada.

O senhor Vice-Presidente disse que a senhora Vereadora iria responder às duas questões.

No que concerne às questões colocadas a senhora Vereadora Ana Pífaro respondeu que relativamente às associações não foi efetuada nenhuma convocatória, sendo que, foram dadas indicações ao secretariado para contatarem, por telefone, as associações para uma reunião. No entanto, nem todos os representantes das associações apareceram. Com vista à descrição pormenorizada dos contatos efetuados pelo secretariado, será transmitido, na próxima reunião, o sucedido.

Em relação à videovigilância, a senhora Vereadora Ana Pífaro referiu que com a alteração do Governo a situação da instalação ficou estagnada, sendo que, atualmente, já existem novas regras em relação à comissão o que para retomar ao assunto em causa importa que a Câmara Municipal decida sobre o mesmo, bem como sobre o investimento que é necessário efetuar, caso este seja possível.

= TRANSPORTES – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS E GUIA FUTEBOL CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e nove de março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Loulé, no dia um de abril corrente, para participação no Campeonato Distrital II Divisão Iniciados Grupo C, e pelo Guia Futebol Clube, para deslocação a Faro, no dia um de abril também corrente, para participação no Campeonato Distrital Iniciados II Divisão, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins que apresentou a seguinte declaração de voto:

“Senhor Vice-Presidente em relação ao ponto seis ponto um da ordem do dia apresento uma declaração de voto contra à deliberação tomada uma vez que face à falta de elementos que visam clarificar, com exatidão, o cumprimento integral da Lei dos compromissos e dos pagamentos em atraso, e, até que esteja esclarecido o cumprimento integral da referida Lei, terei de votar contra os pedidos de apoio que acarretem despesas para o Município e a assunção de novos compromissos. Não sou contra os pedidos de apoios pelos Clubes, Associações, Escolas, os quais, naturalmente, são necessários. Contudo, não poderei assumir esta situação, até que o cumprimento da lei seja clarificado.”

O senhor Vice-Presidente respondeu que, a Lei dos compromissos e dos pagamentos em atraso já se encontra em vigor, não obstante de ainda faltar a regulamentação. De qualquer modo, a questão dos transportes tem haver com compromissos anteriormente assumidos com a EVA, não sendo a situação nova.
 

O Senhor Vereador David Martins interveio novamente dizendo que tem conhecimento de que a Lei está em vigor e que falta apenas a regulamentação, contudo, face à inexistência do sistema informático, o qual é de uso obrigatório e ainda não se encontra disponível, o cumprimento da Lei continua sem estar clarificado. Disse, ainda, que foi celebrado com a EVA um contrato para a prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros, até um milhão e duzentos mil euros, no entanto, o recurso à EVA para o apoio aos transportes em causa constituem uma despesa para o município, razão pela qual tem que votar contra.
  

= TRANSPORTES – CLUBE DE ARTES MARCIAIS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte oito de março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Clube de Artes Marciais de Albufeira, para deslocação de Torres Novas para Albufeira, no dia vinte e seis de março também último, a fim de assegurar o regresso dos atletas após participação no Campeonato do Mundo de Artes Marciais, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins que remeteu para a declaração de voto produzida no ponto seis ponto um da Ordem do Dia.
 

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respetiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a senhora Vereadora Marlene Silva.
 

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente, em vinte e nove de março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias de abril corrente:
 
· Fundação António Silva Leal, para deslocação a Lagos, nos dias quatro e dez;
 

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Loulé, no dia sete e dez, a Faro, São Marcos da Serra, Vila do Bispo, Faro, Odiáxere e Monchique, no dia catorze, e a Odiáxere, no dia quinze;
 

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Vila Real de Santo António, Beja e Mexilhoeira Grande, no dia catorze, e a Vila Real de Santo António, no dia quinze;
 

· Albufeira Futsal Clube, para deslocação a Venda Nova - Amadora, no dia sete;
 

· Imortal Basket Clube, para deslocação ao Seixal, no dia seis e regresso no dia sete, a Queluz e Vila Real de Santo António, no dia catorze, e a Rio Maior, no dia quinze; 

· Associação Academia Alto da Colina, para deslocação a Portimão, no dia catorze;
 

· Guia Futebol Clube, para deslocação a Olhão, no dia catorze;
 

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação a Lagos, no dia quinze;
 

· Clube Basquete de Albufeira, para deslocação ao Barreiro, no dia quinze;
 

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocação a Lagos, no dia seis, e a Faro, no dia sete;
 

· Junta de Freguesia de Albufeira, para deslocação a Foia - Monchique, no dia quinze;

· Junta de Freguesia de Ferreiras, para deslocação a Foia - Monchique, no dia quinze;

· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação à Biblioteca de Albufeira, no dia vinte.

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a proposta.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins que remeteu para declaração de voto produzida no ponto seis ponto um da Ordem do Dia.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.
 
= TRANSPORTES – ESCOLA EB1 DOS OLHOS DE ÁGUA E ESCOLA EB1 DAS SESMARIAS – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente, em vinte e nove de março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte à Escola EB1 dos Olhos de Água e Escola EB1 das Sesmarias, para deslocação de alunos, para assistirem a uma peça de teatro dirigida ao público escolar do Primeiro Ciclo na Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e oito de março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio ao Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, na realização de um estágio da modalidade de Andebol, de dois a cinco de abril corrente, mediante a disponibilização das instalações do Pavilhão Desportivo de Olhos de Água, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins que remeteu para a declaração de voto produzida no ponto seis ponto um da Ordem do Dia.
 

= APOIOS – FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE BASQUETEBOL - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e oito de março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Federação Portuguesa de Basquetebol, na realização de estágio/treinos da Seleção Sub dezoito Masculinos, a terem lugar entre os dias vinte e oito de março também último e um de abril corrente, mediante a disponibilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins que remeteu para a declaração de voto produzida no ponto seis ponto um da Ordem do Dia.

= APOIOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em trinta de março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, na realização do Baile da Pinha, a ter lugar no dia um de abril corrente, mediante a isenção do pagamento da taxa inerente à licença especial de ruído, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins que remeteu para a declaração de voto produzida no ponto seis ponto um da Ordem do Dia.
 
= APOIOS – DELEGAÇÃO DE FUZILEIROS DO ALGARVE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em trinta de março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Delegação de Fuzileiros do Algarve, na realização de atividades integradas nas comemorações do seu Primeiro aniversário, no dia trinta e um de março último, mediante a disponibilização de quarenta baias, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 
= APOIOS – CAPITANIA DO PORTO DE PORTIMÃO – DELEGAÇÃO MARÍTIMA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através dos documentos em anexo, vem a Delegação Marítima de Albufeira, solicitar apoio e cedência gratuita do Complexo de Piscinas Municipais de Albufeira, para a realização do Curso de Nadadores Salvadores em epígrafe.

Considerando que:

1. O solicitado se enquadra na alínea b) do n.º 4, do art.º 64, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que através deste tipo de apoio e cooperação institucional, o Município de Albufeira contribui de forma decisiva para se poderem realizar os referidos Cursos, da mesma forma que o Concelho de Albufeira, ficará dotado de mais meios humanos especializados (Nadadores Salvadores) nas Praias do Concelho e nas Piscinas Municipais, capazes de resgatar em meios aquáticos, acidentados ou naufragados, elevando de forma significativa a segurança dos banhistas.

3. Que o Município de Albufeira, terá como contrapartida a possibilidade de nomear 2 funcionários da Divisão de Desporto para a frequência em cada curso a título gracioso.
 

4. Que é filosofia desta Câmara Municipal, colaborar com as instituições oficiais, na promoção de acções que visem contribuir, como mais valia para o enriquecimento e melhor dotação dos seus profissionais e para aumentar a segurança e bem estar de todos os munícipes que frequentam meios aquáticos – Piscinas e Praias do Concelho.


Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o referido curso nos seguintes termos:

· Cedência das piscinas e meios físicos disponíveis, para a realização do curso de Nadador Salvador, entre os dias 17 de Abril e 23 de Maio, de 2.ª a 6.ª feira, entre as 21:00h e as 23:00h (após o fecho das Piscinas ao público) e Sábados de manhã, conforme disponibilidade e da sala multiusos de 2.ª a 6.ª feira entre as 18:30h e as 20:30h.

· Isentar a Delegação Marítima de Albufeira, do pagamento das Taxas previstas em Regulamento do Complexo das Piscinas Municipais.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins que remeteu para a declaração de voto produzida no ponto seis ponto um da Ordem do Dia.
 
= APOIOS – ACADEMIA DESPORTIVA E CULTURAL PRAIA DA FALÉSIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do documento anexo, vem a Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, solicitar apoio para a realização de aulas de Ginástica, através da cedência da Sala Polivalente do Pavilhão Desportivo de Olhos D’Água, à segunda-feira entre as 20:30 e as 22:00 horas, durante a época desportiva 2011/2012.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio aos Clubes e Associações do Concelho;

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia através dos seguintes meios:

· Autorizar a utilização da Sala Polivalente do Pavilhão Desportivo de Olhos D’Água, para a realização de aulas de Ginástica às segundas-feiras entre as 20:30 e as 22:00 horas, durante a época desportiva 2011/2012.”
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins que remeteu para a declaração de voto produzida no ponto seis ponto um da Ordem do Dia.
 
= APOIOS – CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE SÃO JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta, do seguinte teor:
 

“O Clube Desportivo das Areias de São João, através do documento anexo solicitou à Câmara Municipal, apoio para realização da 2ª Gala de Muay Thai, a ter lugar no dia 7 de Abril, no Clube Desportivo das Areias de São João.

Considerando que:

1) O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Este evento contribui para a divulgação da modalidade desportiva “Muay Thai” e da dinamização do Concelho de Albufeira;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube das Areias de São João através do seguinte:

· Cedência de 45 (quarenta e cinco) medalhas: 15 (quinze) para o 1º lugar e 30 (trinta) para os participantes, ao abrigo do concurso em vigor;

· Disponibilização de 250 (duzentas e cinquenta) cadeiras, da DTDE;

· Disponibilização de aparelhagem sonora, leitor de Cd’s e microfone sem fios, pela DPGU-DEEM;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos para a realização do evento, desde que não implique o recurso a trabalho extraordinário.”
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins que remeteu para a declaração de voto produzida no ponto seis ponto um da Ordem do Dia.
 
= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do documento em anexo, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar apoio para a realização do Campeonato de Sueca 2012 que está a decorrer e cuja entrega de prémios e encerramento terá lugar no próximo 3 de Abril no Estádio da Nora - Ferreiras.

Considerando que:

1. O solicitado se enquadra na alínea b) do n.º 4, do art.º 64, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

3. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Oferta de 30 troféus que serão adquiridas ao abrigo do procedimento por ajusto directo para fornecimento contínuo de taças, troféus e medalhas para a divisão de desporto que está a decorrer.”
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins que remeteu para a declaração de voto produzida no ponto seis ponto um da Ordem do Dia.

= APOIOS – CONFRARIA DO BACCHUS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Confraria do Bacchus de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a senhora Vereadora Marlene Silva.
 
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da “IV Grande Mostra de Vinhos de Portugal”, do seguinte teor:
 

“A Confraria do Bacchus de Albufeira, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar nos dias 14, 15 e 16 de Abril de 2012, no EMA – Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando que:

1. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a atividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. O evento conta com a participação de vários produtores de vinho, de renome nacional e regional;

3. O evento irá decorrer na Cidade de Albufeira, contribuindo desta forma para a dinamização e promoção do Concelho nos meios de comunicação social bem como no que concerne aos hábitos e produtos ligados à cultura do Concelho;

4. O evento se irá realizar no Espaço Multiusos de Albufeira, contribuindo desta forma para a divulgação e dinamização desse espaço;

5. Este evento vai já na IV edição e à semelhança dos anos anteriores, prevê-se que o mesmo conte com centenas de visitantes durante os 3 (três) dias da sua realização;

6. O EMA possui um regulamento, o qual deverá ser cumprido;

7. Tendo em conta a natureza, a duração e as datas do evento será necessário recorrer a trabalho extraordinário de serviços de limpeza e de vigilância do espaço durantes os dias do evento, sendo estes serviços imprescindíveis para manter o espaço nas devidas condições de higiene e para assegurar que o regulamento e as normas de utilização do EMA sejam cumpridas, no que concerne à boa utilização do espaço e dos equipamentos disponibilizados pelo Município de Albufeira, e ainda que:

a. Determina o art.º 5º, da Lei n.º 8/2012, de 21 de Fevereiro, que não podem ser assumidos compromissos que excedam os fundos disponíveis referidos na al. f), do seu art.º 3º;
 

b. Estabelece o art.º 14º da referida Lei que os procedimentos necessários à sua aplicação são regulados por Decreto Lei, que à data se não mostra ainda publicado;

c. Informaram os serviços da DGF, unidade orgânica à qual cabe efetuar a assunção de compromissos, que o Sistema de Contabilidade Autárquica (SCA), que é utilizada no Município de Albufeira, não permite para já, calcular os dados necessários;

d. Aqueles serviços desconhecem, por ora, os dados reais a considerar e as eventuais situações de exceção;

e. Referem, ainda, os mesmos serviços, que a falta de informações auxiliares torna impraticável a determinação, com o devido rigor, dos fundos disponíveis;

f. A indeterminação reportada do que se constitua como fundos disponíveis, inviabiliza, para já, a assunção de compromisso;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Confraria do Bacchus de Albufeira no seguinte:

· Disponibilização da sala A, da sala B e das respetivas receções com balcão de atendimento, do Espaço Multiusos de Albufeira nos dias 14, 15 e 16 de Abril de 2012, para realização do evento;
 

· Isentar parcialmente a Associação, do pagamento das taxas de utilização do referido espaço, ao abrigo do art.º 9, do Regulamento do Espaço Multiusos de Albufeira e do Capítulo XX do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município, mediante o Pagamento de 16% do valor previsto no Regulamento do EMA, ou seja:

  - 360,00€ + IVA (trezentos e sessenta euros acrescidos de IVA) pela utilização da sala A;

  - 72,00€ + IVA (setenta e dois euros acrescidos de IVA), pela utilização da sala B;

· Caso o requerente utilize o espaço além do período atrás mencionado, ficará sujeito ao pagamento dos valores previstos neste ponto;

· Disponibilização de 42 (cinquenta) estrados;

· Disponibilização de 40 (quarenta) biombos;

· Disponibilização de 150 (cento e cinquenta) cadeiras e 75 (setenta e cinco) mesas de plástico 0,80/0,80M;
 

· Cedência de 100 (cem) fitas para os cartões identificadores dos produtores e da organização, mediante disponibilização em stock das mesmas, na altura do evento;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Disponibilização de espaço, nas estruturas das freguesias, para afixação de 6 (seis) faixas publicitárias alusivas ao evento;

· Autorizar a isenção do pagamento das taxas devidas pela afixação de 6 (seis) faixas nas estruturas das freguesias, nos termos do nº 5, do artigo 5º, do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, conforme parecer da DJC da Câmara Municipal de Albufeira;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento (serviços de limpeza e vigilância no Espaço Multiusos de Albufeira) por funcionários do Município, bem como autorizar a necessária realização da despesa a ter com as horas de trabalho extraordinário para que esse apoio seja possível num valor que se estima em cerca de 247.00 euros.
  

· Em tudo deverá o requerente cumprir o estipulado no Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira – EMA.”
                                                                                                                               Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins que remeteu para a declaração de voto produzida no ponto seis ponto um da Ordem do Dia.

Não estava presente o senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.
 

= PROTOCOLOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – ESTÁGIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“A Escola Secundária de Albufeira vem solicitar a formalização de um protocolo para realização de dois estágios, em contexto de trabalho, de 16 de abril a 18 de junho de 2012, entre o Município de Albufeira e a respetiva Escola.

Considerando:

1. Que de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere a competência à Câmara Municipal de Albufeira, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;
 

2. Que protocolo em apreço se destina a realização de um estágio curricular, em contexto de trabalho, de dois alunos (a)s da Escola Secundária de Albufeira, que frequentam no presente ano letivo, o curso profissional de Técnico de Gestão de Equipamentos informáticos;

3. Que o presente protocolo tem por objetivo estabelecer, entre as duas entidades, as atividades a desenvolver pelo (a)s aluno (a)s/formando (a)s, durante o estágio. A formação prática, estruturada num plano individuai de formação ou roteiro de atividades a desenvolver em contexto de trabalho, visa a aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais, organizacionais e de gestão de carreira relevantes para a qualificação profissional a adquirir, para a inserção no mundo de trabalho e para a formação ao longo da vida;

4. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


Proponho:

Que e digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração do protocolo entre o
Município de Albufeira e a Escola Secundária de Albufeira, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 


= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CESSAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO A ANNA DMITRIEVA – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Assim, e considerando os factos descrito, sugere-se que a Ex.ª Câmara delibere:

· Cessar o apoio ao arrendamento à Candidatura Nº 212 – Anna Demitrieva a partir do mês de Abril de 2012, inclusive.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cancelar a atribuição do subsídio de arrendamento à candidatura número duzentos e doze, da beneficiária Anna Dmitrieva, a partir do mês de abril corrente, inclusive.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CESSAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO A BRAIMA BALDÉ – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Em face do exposto e por não ser possível manter o apoio, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere cessar, à data do final de janeiro de 2012, o subsídio de arrendamento ao agregado familiar do beneficiário Braima Baldé.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cessar a atribuição do subsídio de arrendamento à candidatura número vinte e cinco, do beneficiário Braima Baldé, com efeitos à data do final de janeiro último.

= BOLSAS DE ESTUDO – ANO LETIVO 2011/2012 – LISTA PROVISÓRIA – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, a senhora Vereadora Marlene Silva, com fundamento no facto de fazer parte do Júri nomeado para atribuição das Bolsas de Estudo, e invocando o previsto na alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a senhora Vereadora ausentou-se da sala.
 

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando:

· Que esta Câmara tem vindo a atribuir diversos apoios a famílias carenciadas;

· Que desde de 20 de Janeiro de 1998 nos termos do Regulamento então em vigor, são atribuídas bolsas de estudo para alunos do concelho que frequentam cursos médios, superiores ou a ele equiparados;

· Que a 22 de Dezembro de 2011 foi aprovada pela Assembleia Municipal a alteração ao referido Regulamento para a atribuição de bolsas de estudo aos alunos universitários do concelho de Albufeira;

· Que nos termos dessa alteração são atribuídas anualmente:

· 10 Bolsas de estudo a alunos que frequentam estabelecimentos de ensino localizados fora do Algarve;

· 20 Bolsas de estudo a alunos que frequentam estabelecimentos de ensino localizados no Algarve;

· Que são ainda atribuídas Bolsas de Estudo a estudantes que beneficiaram do apoio no ano lectivo anterior desde que requeiram a sua renovação e reúnam as condições constantes do Regulamento:

· 19 Bolsas de estudo a alunos que frequentam estabelecimentos de ensino localizados fora do Algarve;

· 21 Bolsas de estudo a alunos que frequentam estabelecimentos de ensino localizados no Algarve;

· Que após a receção de 119 candidaturas reuniu o júri para análise das mesmas.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara aprove a lista provisória de atribuição de bolsas de estudo para o ano letivo 2011/2012, constante na ata da reunião do júri em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da ata da reunião do Júri contendo a lista referida na mesma proposta, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a proposta e, consequentemente, a lista provisória de atribuição de bolsas de estudo, nos termos constantes na ata da reunião do Júri respetivo.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins, e disse fazê-lo por se estar a reduzir o número de bolsas de estudo num momento bastante problemático e difícil, em que os estudantes e as suas famílias precisam de ajuda. Referiu, ainda, estar-se a reduzir de quarenta e cinco para trinta bolsas de estudo. No âmbito do Algarve, reduz-se de trinta e sete pedidos para a atribuição de vinte bolsas de estudo, ficando numa lista pendente seis pessoas com dificuldades idênticas àquelas a quem vão ser atribuídas bolsas. Sendo que, para fora do Algarve, dos trinta e três pedidos de bolsas apenas vão ser atribuídas dez. Considerou que tal redução irá prejudicar os estudantes, os jovens estudantes e as suas famílias ao limitar as suas capacidades para estudarem quer no Algarve, quer fora do Algarve.

Entende ser um momento de dificuldade, em que a formação das pessoas e a oportunidade dos jovens não deve ser colocada à parte e sente-se entristecido pelo facto de ter de dizer “Não” a muitos estudantes que têm as mesmas dificuldades daqueles a quem vão ser atribuídas bolsas, e, portanto abstém-se, seguindo os mesmos critérios adoptados na atribuição da habitação.
   
Não estava presente a senhora Vereadora Marlene Silva, que a seguir à votação regressou à sala.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – CECÍLIA FERREIRA DO CARMO – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Assim, e depois de analisada a situação verifica-se que o valor do rendimento per capita é inferior ao valor do salário mínimo nacional para 2012 verificando-se que a atribuição da isenção irá proporcionar uma melhoria nas condições económicas desta família.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme quadro síntese nela constante.

= PROJECTO “EDUCAÇÃO NO VERÃO” – APROVAÇÃO DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: “Considerando que:

1. O Município de Albufeira, Pelouro de Educação, irá proceder à realização do projecto “Educação no Verão”;

2. O projecto supra citado se encontra devidamente regulamentado e aprovado em Assembleia Municipal;

3. O surgiu a necessidade de se efetuarem novas alterações ao regulamento, que por lapso não foram apresentadas na última apresentação a Reunião de Câmara e que em nada mudam a estrutura inicial do mesmo;

4. A proposta de alteração visa essencialmente simplificar o regulamento, não tendo que o sujeitar a aprovação anualmente, apresentando artigos de carácter mais generalistas;

Proponho que:

Relativamente à proposta de alteração do regulamento:

O Município de Albufeira delibere aprovar a presente medida.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do Projeto de Regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta e determinar a submissão da alteração do Regulamento à aprovação pela Digníssima Assembleia Municipal.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins.

= OBRAS MUNICIPAIS – “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPAVIMENTAÇÃO DE ARRUAMENTOS A NASCENTE E A POENTE DA ESTRADA DO CASTELO” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Algarestradas – Construção de Estradas e Obras Públicas, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte e um de março último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO MINI - ECOCENTRO DA MARINA” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Algarestradas – Construção de Estradas e Obras Públicas, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte e um de março último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “SISTEMA DE DRENAGEM DE VALE DA URSA E TAVAGUEIRA” – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Mota – Engil, Engenharia e Construção, S.A., foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de recepção provisória, datado de vinte de outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi deliberado, por unanimidade, homologar o auto de recepção provisória.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “SISTEMA DE DRENAGEM DE VALE DA URSA E TAVAGUEIRA” – CONTA FINAL =

Relacionada com esta empreitada foi apresentada a respectiva conta final, que se dá por integralmente transcrita, ficando uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, constatando-se que o valor final da mesma foi de novecentos e vinte e um mil, novecentos e oitenta e cinco euros e noventa e nove cêntimos, acrescido do IVA.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a conta final da obra.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DAS ROTUNDAS EM VALE PARAÍSO A NORTE E A SUL DA EN 125, INCLUINDO ACESSOS” – INFORMAÇÃO =

Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão Acessibilidades Viárias e Energias, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, a vistoria para efeitos de recepção definitiva foi negativa tendo sido

concedido 30 dias para a regularização das situações mencionadas.

Decorridos os 30 dias para correcção das anomalias existentes, não se verificou qualquer intervenção por parte do Empreiteiro, pelo que se sugere o seguinte:

1) Seja deliberado pela Exma. Câmara a intenção de accionamento das garantias bancárias existentes da empreitada em epígrafe, com vista a regularização das anomalias verificadas, pelo que se anexa planta de localização de deficiências e respectiva estimativa orçamental dos trabalhos a serem realizados no valor de 1.600€ (Mil e seiscentos euros) mais IVA.

2) Seja concedido o prazo de dez dias para, querendo, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, manifestar a intenção de acionar as garantias bancárias nos precisos termos propostos.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à empresa “Pavia – Pavimentos e Vias, S.A.” o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REABILITAÇÃO DAS INFRAESTRUTURAS DOS ARRUAMENTOS DA ZONA NASCENTE DE ALBUFEIRA – 1ª FASE” – INFORMAÇÃO =

Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão Acessibilidades Viárias e Energias, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 
“Face ao exposto, as vistorias para efeitos de recepção definitiva foram negativas tendo sido concedido 50 dias para a regularização das situações mencionadas.

Para além dos dias referidos, foi ainda concedido um prazo de 30 dias para correção das anomalias existentes.

Decorrido o prazo concedido para correção das anomalias existentes, não se verificou qualquer intervenção por parte do Empreiteiro, pelo que se sugere o seguinte:

1) Seja deliberado pela Exma. Câmara a intenção de accionamento das garantias bancárias existentes da empreitada em epígrafe, com vista a regularização das anomalias verificadas, pelo que se anexa planta de localização de deficiências e respectiva estimativa orçamental dos trabalhos a serem realizados no valor de 101.000€ (Cento e um mil euros) mais IVA.

2) Seja concedido o prazo de dez dias para, querendo, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, manifestar a intenção de acionar as garantias bancárias nos precisos termos propostos.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à empresa “Manuel Joaquim Pinto, S.A.” o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= CAMINHOS – REQUERIMENTO DE JAIME DE OLIVEIRA BASTOS – PEDIDO DE CERTIDÃO =

De Jaime de Oliveira Bastos foi apresentado um requerimento pelo qual solicita a emissão de certidão relativa à natureza de um caminho, identificado em planta que fica arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com as seguintes duas informações:


- A primeira, com origem da Divisão Jurídica e Contencioso, do seguinte teor:
 

“Tendo presente o teor da ficha esquemática constante da etapa nº 4 e demais elementos, afigura-se-nos a existência de indícios, de facto, que permitem aferir a existência de um caminho com natureza pública no caso vertente. Com efeito, e como repetidamente temos feito alusão, seguimos, de perto, a interpretação restritiva do Assento do STJ de 19.04.1989, com valor de acórdão de uniformização de jurisprudência, segundo o qual "são públicos os caminhos que, desde tempos imemoriais, estão no uso directo e imediato do público, para fins de utilidade pública". Por tempos imemoriais, deve entender-se aqueles que ultrapassem pelo menos uma geração, entendendo-se esta por um mínimo período de 30 anos.
 

Na verdade, e de acordo com a mencionada ficha, o caminho em referência "encontra-se pavimentado em smi-penetração no seu troço inicial, ... faz a ligação da Estrada dos Cerros Altos ao Caminho do Levante, desenvolvendo-se, de acordo com a planta cadastral ....(geoportal) pelo limite das propriedades, com excepção de 3 (n.º 75, 74 e 83 da planta cadastral que se anexa, sendo o n.º 74 o correspondente ao terreno do requerente" sendo "aparenta servir cerca de 8 propriedades".

Por ser tudo quanto nos cumpre informar sobre a matéria em análise, devolve-se para os devidos efeitos tidos por mais convenientes.”
  

- A segunda, com origem na Divisão de Acessibilidades Viárias e Energias, do teor seguinte:


“Tratando-se de um caminho público, de acordo com o parecer jurídico constante na etapa 7, julgo dever proceder-se do seguinte modo:

1º Remeter-se para reunião de Câmara a natureza pública do caminho;

2º Devolver a estes serviços para inserção no cosmos;

3º Emitir-se a certidão requerida, de acordo com o teor do parecer jurídico constante na etapa 7;

4º Remeter-se à DCPGP para registo do mesmo na lista de bens imóveis do Município.”
 
Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos das informações, mandar certificar que o caminho em causa tem natureza pública.

= PLANOS – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO PLANO DE URBANIZAÇÃO DA FRENTE DE MAR DA CIDADE DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara delibere:
 

1. Manifestar concordância com a proposta de Alteração ao Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira apresentada em anexo;

2. Determinar o início do período de discussão pública com a duração de 22 dias, nos termos previstos no n.º 4 do Artigo 77.º do RJIGT;

3. Aprovar a minuta de Aviso em anexo;

4. Determinar a publicação do Aviso na II Série do Diário da República, conforme previsto na alínea a) do artigo 148.º do RJIGT, assim como em dois jornais diários, num semanário de expansão nacional, em jornais de expansão regional ou local e no site do Município, conforme preceituado no n.º 2 e n.º 3 do artigo 149.º do mesmo Regime.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) manifestar concordância com a Proposta de Alteração ao Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira;
 

b) determinar o início do período de discussão pública com a duração de vinte e dois dias, nos termos previstos no número quatro do Artigo septuagésimo sétimo do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial;

c) aprovar a minuta de Aviso;

d) determinar a publicação do Aviso na II Série do Diário da República, conforme previsto na alínea a) do artigo centésimo quadragésimo oitavo do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, assim como em dois jornais diários, num semanário de expansão nacional, em jornais de expansão regional ou local e no site do Município, conforme preceituado no número dois e número três do artigo centésimo quadragésimo nono do mesmo Regime.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE INFORMAÇÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de vinte e um de março último, pelo qual solicita informação em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre o prédio rústico sito em Carrasqueiro, freguesia de Paderne, concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o número 2890/19980908, inscrito na matriz respetiva sob o artigo matricial cento e trinta e nove - secção A.
 

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo senhor Perito Avaliador, Manuel Pardana, do seguinte teor:
 

“Face aos elementos disponíveis, características do prédio rústico em referência e em conformidade com as normas do IGESPAR, este serviço considera não existirem motivos técnicos ou económicos de interesse para o Município em exercer o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transação do imóvel em causa.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento (s) n.º (s): 29057 de 26-08-2011

Processo n.º: 431/2006

Requerente: Construções Vitalino & Ana, Lda.

Local da Obra: Av. da Liberdade, Edifício Saradel - “fracção A – Central Planet”, freguesia de Albufeira

Assunto: Legalização da situação do equipamento de exaustão de fumos


Tendo em conta:

A► As características do sistema de exaustão e depuração de gases que a requerente instalou e pretende legalizar.

B► A localização do prédio bem como as características do edifício que inviabilizam a instalação de uma conduta de extracção de fumos nos moldes convencionais.

C► O relatório do Instituto de Soldadura e Qualidade, junto ao processo em vinte de janeiro de dois mil e doze, que concluí que as emissões provenientes do sistema instalado não comportam impactos significativos na qualidade do ar ambiente e na saúde pública.

D► Os pareceres jurídicos da Divisão Jurídica e Contencioso datados de vinte e seis de janeiro de dois mil e doze e treze de março de dois mil e doze.

E► O parecer da Delegada de Saúde transmitido a coberto do ofício número vinte e um, barra, seis de nove de janeiro de dois mil e sete.

F► O parecer da Direção Geral das Atividades Económicas transmitido via fax no dia nove de fevereiro de dois mil e doze.

G► O parecer técnico de vinte e sete de março de dois mil e doze.

Esta Câmara Municipal considera, por unanimidade, ser de aceitar a solução proposta na medida em que, dos pareceres e informações recolhidas, se pode concluir que o sistema de exaustão e depuração de gases se revela tecnicamente eficaz.

Em face do supra citado e concluído foi deliberado, por unanimidade, aprovar a solução de exaustão e depuração de gases proposta, sob condição de:

1- Ser apresentada autorização da assembleia de condóminos relativa à instalação do sistema de exaustão e depuração de gases.

2- A entidade proprietária do estabelecimento assegurar a manutenção permanente do sistema, juntando mensalmente ao processo de obras, documento comprovativo de que o sistema instalado foi objecto de manutenção por empresa habilitada e mantém a sua eficácia original.

3- A autorização de utilização do estabelecimento poder ser cassada a qualquer momento desde que a requerente não cumpra a condição acima estabelecida ou que se venha a confirmar em vistoria que o sistema em causa está na origem de impactos negativos na qualidade do ar ambiente que possam comprometer a saúde pública o bem-estar dos transeuntes e residentes na zona.

· Requerimento (s) n.º (s): 29053 de 26-08-2011 e 2390 de 20-01-2012

Processo n.º: 403/2006

Requerente: Vitalino Saraiva Coelho

Local da Obra: Av. da Liberdade, Edifício Saradel - “fração B - Shalom II”, freguesia de Albufeira

Assunto: Legalização da situação do equipamento de exaustão de fumos


Tendo em conta:

A► As características do sistema de exaustão e depuração de gases que a requerente instalou e pretende legalizar.

B► A localização do prédio bem como as características do edifício que inviabilizam a instalação de uma conduta de extracção de fumos nos moldes convencionais

C► O relatório do Instituto de Soldadura e Qualidade, junto ao processo em vinte de janeiro de dois mil e doze, que concluí que as emissões provenientes do sistema instalado não comportam impactos significativos na qualidade do ar ambiente e na saúde pública.

D► Os pareceres jurídicos da Divisão Jurídica e Contencioso datados de vinte e seis de janeiro de dois mil e doze e treze de março de dois mil e doze.

E► O parecer da Delegada de Saúde transmitido a coberto do ofício número vinte e um, barra, seis de nove de janeiro de dois mil e sete.

F► O parecer da Direção Geral das Atividades Económicas transmitido via fax no dia nove de fevereiro de dois mil e doze.

G► O parecer técnico de vinte e sete de março de dois mil e doze.

Esta Câmara Municipal considera, por unanimidade, ser de aceitar a solução proposta na medida em que, dos pareceres e informações recolhidas, se pode concluir que o sistema de exaustão e depuração de gases se revela tecnicamente eficaz.

Em face do supra citado e concluído foi deliberado, por unanimidade, aprovar a solução de exaustão e depuração de gases proposta, sob condição de:

1- Ser apresentada autorização da assembleia de condóminos relativa à instalação do sistema de exaustão e depuração de gases.

2- A entidade proprietária do estabelecimento assegurar a manutenção permanente do sistema, juntando mensalmente ao processo de obras, documento comprovativo de que o sistema instalado foi objecto de manutenção por empresa habilitada e mantém a sua eficácia original.

3- A autorização de utilização do estabelecimento poder ser cassada a qualquer momento desde que a requerente não cumpra a condição acima estabelecida ou que se venha a confirmar em vistoria que o sistema em causa está na origem de impactos negativos na qualidade do ar ambiente que possam comprometer a saúde pública o bem-estar dos transeuntes e residentes na zona.

· Requerimento (s) n.º (s): 19201 de 01-06-2011
 

Processo n.º: 1132/1987

Requerente: Algarfarma, Sociedade Farmacêutica Lda

Local da Obra: Av. dos Descobrimentos – Bela Vista Comercial Lote E1 - Loja 4 e 5

Assunto: Pedido de vistoria para certificação de más condições de salubridade


Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de Vistoria número vinte e dois, barra, dois mil e onze e mandar proceder nos moldes sugeridos no parecer jurídico de dez de janeiro de dois mil e doze.

· Requerimento (s) n.º (s): 10516 de 20-03-2012 e 11797 de 30-03-2012

Processo n.º: 11T/2001

Requerente: Agrilanca – Casa Agrícola, SA

Local da Obra: Álamos, freguesia da Guia

Assunto: Licença – Ampliação e alteração de um Hotel de 5 estrelas

Parcela L2 – Centro de Congressos

Aprovação do projecto de arquitetura


Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projeto de arquitetura, tendo em conta o exposto no requerimento apresentado em vinte e nove de março de dois mil e doze e nos termos dos pareceres técnicos de dois de abril de dois mil e doze e três de abril de dois mil e doze.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os dois assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com a data prevista de produção de efeitos das deliberações, que são anteriores, à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – CASA – CENTRO DE APOIO AO SEM ABRIGO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em trinta de março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo CASA – Centro de Apoio ao Sem Abrigo, para deslocação de Albufeira para hipermercados da Guia, Lagoa e Armação de Pera, e retorno, nos dias trinta e um de março também último e um de abril corrente, para realização de uma recolha de alimentos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins que remeteu para a declaração de voto produzida no ponto seis ponto um da Ordem do Dia.

= TRANSPORTES – CLUBE DE BASQUETE DE ALBUFEIRA E PADERNENSE CLUBE – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente, em três de abril corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte ao Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Faro, no dia quinze de abril também corrente, para participação na Taça do Algarve SUB catorze Masculinos Basquetebol, e pelo Padernense Clube, para deslocação a Estoi, no dia seis de Abril também corrente, para participação na Taça do Algarve.

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins que remeteu para a declaração de voto produzida no ponto seis ponto um da Ordem do Dia.

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e vinte e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Vice-Presidente e por mim, Carla de Lurdes Venâncio Guerreiro, Chefe de Divisão de Recursos Humanos, em regime de substituição, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________
A – GENERALIDADES 





B – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, SOCIAL E CULTURAL





Requerente�
Nome dos Utilizadores para Estatuto Especial�
Idade�
Rendimento Per Capita do Agregado Familiar�
�
Cecília Carmo�
Cecília Ferreira do Carmo�
12�
186.90€�
�
�
Sugere-se conforme Regulamento atribuir isenção total para o período indicado�
�






C – DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS URBANOS





D – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA
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